
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – CONTADOR 
 
21. Dadas as situações a seguir:  

I. O auditor constatou que a empresa Alpha S.A. somente faturava parte de suas mercadorias vendidas e que boa parte 
das mercadorias compradas entravam sem documentação hábil. 

II. O auditor constatou que a empresa Beta S.A. não estava reconhecendo os juros e variações monetárias de seus 
contratos de financiamentos junto ao Banco Empresta Tudo S.A., efetuando a contabilização somente no pagamento 
do empréstimo. 

III. O auditor, ao executar os trabalhos na empresa Gama S.A., encontrou divergências no cálculo da provisão para 
contingências trabalhistas. Ao analisar a relevância dos números, percebeu que os mesmos não afetavam as 
demonstrações contábeis. 

IV. O auditor, ao avaliar as demonstrações financeiras da empresa Omega S.A., não conseguiu compor o saldo das 
contas de financiamentos concedidos, nem das contas de investimentos. 

Identifique, na respectiva ordem, o tipo de parecer de auditoria mais adequado a cada situação: 
A) com ressalva, adverso, abstenção de opinião, sem ressalva. 
B) adverso, abstenção de opinião, sem ressalva, com ressalva. 
C) adverso, com ressalva, sem ressalva, abstenção de opinião. 
D) abstenção de opinião, sem ressalva, com ressalva, adverso. 
E) abstenção de opinião, com ressalva, sem ressalva, adverso. 
 

22. O Balanço Patrimonial de determinada empresa, encerrado, em 31.12.2007, apresentava contas com valores correntes ou 
circulantes, com os seguintes saldos: 

 

Caixa   R$ 400,00. 
Bancos Conta Movimento R$ 900,00. 
Valores Mobiliários  R$ 290,00. 
Mercadorias   R$ 800,00. 
Materiais de Consumo  R$ 340,00. 
Duplicatas a Pagar  R$ 900,00. 
Duplicatas Descontadas R$ 500,00. 
Duplicatas a Receber  R$ 800,00. 

 

A auditoria interna da empresa constatou alguns fatos não abordados pela contabilidade: 
 O extrato bancário indicava a emissão de um cheque de R$ 1.200,00, não sacado pelo portador, porém já 

contabilizado. 
 Os valores mobiliários totalizavam mil ações, avaliadas R$ 0,30 cada uma, no dia do balanço. 
 R$ 260,00 de receitas antecipadas não haviam sido contabilizados. 
 R$ 330,00 de despesas antecipadas não haviam sido contabilizados. 

 

A auditoria interna solicitou que a contabilidade efetuasse as atualizações contábeis necessárias. Assim, o Balanço 
Patrimonial deverá apresentar Ativo Circulante no valor de: 
A) R$ 2.960,00.      B) R$ 3.030,00. 
C) R$ 3.290,00.      D) R$ 3.790,00. 
E) R$ 2.790,00. 
 

23. A opção correta referente ao teste das conciliações bancárias realizados pelos auditores é: 
A) Em 30/12/2007, o banco debitou R$ 75.000,00 na conta da empresa, referentes ao depósito de um cheque de cliente, 

sem fundos. A empresa só registrou a devolução do cheque depositado em 05/01/2008. Considerando-se essa 
transação como o único item pendente, a reconciliação bancária para 31/12/2007 seria apresentada da seguinte forma: 

  Extrato  Razão Analítico
Saldos em 31/12/2007 R$ 4.752.820,00 R$ 4.827.820,00
Cheque cliente devolvido Sem fundo R$  75.000,00 (R$  75.000,00)
Saldos ajustados R$ 4.827.820,00 R$ 4.752.820,00

  
B) Em 30/12/2007, o banco debitou R$ 75.000,00 na conta da empresa, referentes ao depósito de um cheque de cliente, 

sem fundos. A empresa só registrou a devolução do cheque depositado em 05/01/2008. Considerando-se essa 
transação como o único item pendente, a reconciliação bancária para 31/12/2007 seria apresentada da seguinte forma: 

  Extrato  Razão Analítico
Saldos em 31/12/2007 R$ 4.752.820,00 R$ 4.827.820,00
Cheque cliente devolvido Sem fundo R$  75.000,00
Saldos ajustados R$ 4.827.820,00 R$ 4.827.820,00

 
C) Em 30/12/2007, o banco recebeu R$ 620.000,00 referentes a duplicatas de clientes, que estavam em carteira, e creditou 

esse valor na conta da empresa, que registrou essa transação em 05/01/2008. Considerando-se essa transação como o 
único item pendente, a reconciliação bancária para 31/12/2007 seria apresentada da seguinte forma: 

  Extrato  Razão Analítico
Saldos em 31/12/2007 R$ 6.570.680,00 R$ 5.950.680,00
Recebimento de Duplicatas em carteira e não contabilizadas R$  620.000,00
Saldos ajustados R$ 6.570.680,00 R$ 6.570.680,00

 



D) Em 30/12/2007, o banco recebeu R$ 620.000,00 referentes a duplicatas de clientes, que estavam em carteira, e creditou 
esse valor na conta da empresa, que registrou essa transação em 05/01/2008. Considerando-se essa transação como o 
único item pendente, a reconciliação bancária para 31/12/2007 seria apresentada da seguinte forma: 

  Extrato  Razão Analítico
Saldos em 31/12/2007 R$ 6.570.680,00 R$ 5.950.680,00
Recebimento de Duplicatas em carteira e não contabilizadas (R$  620.000,00)
Saldos ajustados R$ 6.570.680,00 R$ 5.330.680,00

 
E) Em 30/12/2007, o banco recebeu R$ 620.000,00 referentes a duplicatas de clientes, que estavam em carteira, e creditou 

esse valor na conta da empresa, que registrou essa transação em 05/01/2008. Considerando-se essa transação como o 
único item pendente, a reconciliação bancária para 31/12/2007 seria apresentada da seguinte forma: 

  Extrato  Razão Analítico
Saldos em 31/12/2007 R$ 6.570.680,00 R$ 5.950.680,00
Recebimento de Duplicatas em carteira e não contabilizadas 75.000,00 R$  75.000,00
Saldos ajustados R$ 6.645.680,00 R$ 6.570.680,00

 
24. O teste substantivo tem como objetivo: 

A) a obtenção de evidência quanto à suficiência, exatidão e validade dos dados produzidos pelo sistema contábil da 
entidade. 

B) a suposição de evidência quanto à suficiência, exatidão e valor dos dados produzidos pelo sistema contábil da entidade. 
C) a obtenção de evidência quanto à suficiência, exatidão e velocidade dos dados produzidos pelo sistema de custos da 

entidade. 
D) a suposição de evidência quanto à suficiência, inexatidão e valor dos lançamentos produzidos pelo sistema contábil da 

entidade. 
E) a obtenção de evidência quanto à insuficiência, exatidão e validade dos registros produzidos pelo sistema contábil da 

entidade. 
 

25. A carta de responsabilidade deve ser emitida pelos administradores da empresa auditada e datada com: 
A) a mesma data das demonstrações contábeis elaboradas pela empresa. 
B) a data em que a administração efetivamente emitir a carta e assinar. 
C) a mesma data do parecer de auditoria sobre as demonstrações contábeis. 
D) a mesma data da publicação das demonstrações contábeis nos jornais. 
E) a data que a empresa de auditoria solicitar que seja emitida. 
 

26. Quando o auditor, de posse de algumas faturas selecionadas, tem como objetivo conferir detalhes, cotejando os dados de 
embarque com os dados da prestação de serviços efetuados por uma determinada empresa, este teste denomina-se: 
A) de revisão analítica.      B) substantivo. 
C) de conferência.      D) abrangente. 
E) de observância. 
 

27. Quando outros auditores independentes emitirem parecer de auditoria de empresas controladas e coligadas relevantes, o 
auditor da empresa controladora, em seu exame de consolidação, deve: 
A) revisar os papéis de trabalho dos auditores das empresas controladas/coligadas. 
B) emitir uma ressalva de limitação de escopo em seu parecer de auditoria. 
C) desconsiderar os trabalhos dos auditores das empresas controladas/coligadas. 
D) abster-se de opinião dos valores consolidados auditados por outros auditores. 
E) basear-se exclusivamente no parecer dos outros auditores independentes. 
 

28. Se, após a emissão do parecer, o auditor tomar conhecimento de um fato, existente na data da emissão do parecer que, se 
conhecido na ocasião, poderia ter gerado a modificação do seu parecer final, nesse caso o procedimento a ser efetuado 
pelo auditor será: 
A) emitir um novo parecer de auditoria com parágrafo de ênfase sobre as demonstrações contábeis revisadas. 
B) avaliar o efeito junto com a administração e incluir como parágrafo de ênfase no próximo parecer. 
C) comunicar aos órgãos reguladores que o parecer emitido naquela data não tem validade legal. 
D) emitir um comunicado público que, exceto pelo fato mencionado, sua opinião é correta. 
E) emitir um comunicado à Comissão de Valores Mobiliários de que desconhecia tal fato na data de emissão do parecer. 
 

29. Se o auditor independente não puder utilizar os trabalhos de outros auditores e, também, não tiver condições de aplicar 
procedimentos adicionais suficientes nas demonstrações contábeis de coligadas ou controladas, por eles auditadas, o seu 
procedimento técnico deve ser o de emitir parecer contendo: 
A) ressalva ou abstenção de opinião.    B) parágrafo de ênfase ou ressalva. 
C) abstenção de opinião ou opinião negativa.   D) parágrafo de ênfase ou abstenção de opinião. 
E) ressalva ou opinião negativa. 
 

30. Identifique a opção incorreta:  
A) O planejamento de auditoria deve considerar a participação de auditores internos e de especialistas, quando aplicável. 
B) Os riscos de auditoria devem ser objeto de avaliação somente ao término dos trabalhos.  
C) A responsabilidade do planejamento e da execução dos trabalhos é do Auditor Independente. 
D) Os papéis de trabalho são de propriedade exclusiva do Auditor Independente, que é responsável por sua guarda e sigilo. 
E) Emitir Parecer sobre as Demonstrações Contábeis de uma entidade, quanto a sua adequação consoante os Princípios 

Fundamentais de Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade. 



31. Com base na Lei nº 9.784/99, assinale a opção correta sobre processo administrativo: 
A) Na proteção dos direitos, é dever do administrador agir de modo temerário perante a Administração. 
B) Os preceitos dessa lei se aplicam aos órgãos dos Poderes da União, Legislativo e Judiciário, no exercício da função 

administrativa. 
C) Pode ser objeto de delegação a edição de atos de caráter normativo. 
D) O processo administrativo só pode iniciar-se a pedido do interessado. 
E) Pode atuar em processo administrativo o servidor ou autoridade que tenha interesse indireto na matéria. 
 

32. Sobre controle na Administração Pública, analise as assertivas abaixo: 
I) A natureza jurídica do controle é a do princípio fundamental da Administração Pública. 
II) A revogação de um ato administrativo é exemplo do controle judicial. 
III) Os meios de controle são instrumentos que viabilizam a possibilidade de se efetuar o controle administrativo. 
IV) O direito de petição consignado no art. 5º, XXXIV, “a”, da Constituição Federal é uma modalidade de controle judicial 

dos atos administrativos. 
V) Quanto ao aspecto da extensão do controle, ele se subdivide em interno e externo. 
Assinale a opção correta: 
A) I, II e III são verdadeiras.     B) II, IV e V são verdadeiras. 
C) I, III e V são verdadeiras.     D) II, IV e V são falsas. 
E) I, III e IV são falsas. 
 

33. O serviço descentralizado é aquele em que o Poder Público transfere sua titularidade ou sua execução por outorga ou 
delegação a entes públicos ou empresas privadas. Assinale a opção que define corretamente outorga e delegação: 
A) Há outorga quando o Estado cria uma entidade e a ela transfere, por lei, determinado serviço público ou de utilidade 

pública, e há delegação quando o Estado transfere por contrato (concessão) ou ato unilateral (permissão ou 
autorização), unicamente, a execução do serviço para que o delegado o preste ao público em seu nome. 

B) Há outorga quando o Estado cria um ente, atribuindo-lhe a execução de um serviço provado, e há delegação quando o 
Estado cria um ente para que o delegado preste um serviço ao público. 

C) Há outorga quando a prestação do serviço é realizada por entidade pública ou privada, e há delegação quando o serviço 
é prestado por entidade privada, devidamente autorizada. 

D) Há delegação quando o Estado cria uma entidade e a ela transfere, por lei, determinado serviço público ou de utilidade 
pública e há outorga quando o Estado transfere, por contrato (concessão) ou ato unilateral (permissão ou autorização), 
unicamente, a execução do serviço para que o delegado o preste ao público em seu nome. 

E) Há outorga quando o serviço é prestado por entidades paraestatais, e há delegação quando o serviço é prestado pela 
administração indireta. 

 
34. Além dos princípios expressos, existem outros postulados que, reconhecidamente, norteiam as atividades da administração 

pública. Dessa forma, assinale a oppção em que todos são princípios balizadores do modo de agir da Administração: 
A) Supremacia do interesse público, auto-executoriedade e razoabilidade. 
B) Proporcionalidade, autotutela e discricionariedade. 
C) Ampla defesa e contraditório, probidade e publicidade. 
D) Indisponibilidade dos bens e interesses públicos, segurança jurídica e motivação. 
E) Eficácia, continuidade dos serviços públicos e legitimidade. 
 

35. São serviços públicos propriamente ditos: 
A) os que a Administração, reconhecendo sua conveniência para os membros da coletividade, presta-os diretamente à 

população. 
B) os que a Administração presta direta ou indiretamente à comunidade por saber que são necessários para a 

sobrevivência do grupo social. 
C) aqueles que se relacionam diretamente com as atribuições do Poder Público e, para a execução dos quais, a 

Administração usa de sua supremacia sobre os administrados. 
D) os que têm alcance social, garantindo o atendimento pleno das necessidades básicas da população. 
E) aqueles que a Administração presta, diretamente à comunidade, por reconhecer sua essencialidade e necessidade para 

a sobrevivência do grupo social e do próprio Estado. 
 

36. Considerando as informações abaixo, determine o saldo da conta específica do investimento da controladora na 
controlada: 

Patrimônio líquido final da controlada  R$ 1.000,00. 
Percentual de participação  50%. 
Lucro líquido do exercício da controlada  R$ 200,00. 
Dividendos propostos e registrados pela controlada  R$ 50,00. 
Incentivos fiscais registrados na controlada  R$ 20,00. 

 
A) R$ 500,00.      B) R$ 475,00. 
C) R$ 525,00.      D) R$ 510,00. 
E) R$ 550,00 
 

37. Determinada empresa apresenta as contas de seu Balanço Patrimonial.  
Caixa R$ 30.000,00.

Máquinas e Equipamentos R$ 150.000,00.

Fornecedores R$ 180.000,00.



Duplicatas a Receber R$ 90.000,00.

Capital Social R$ 100.000,00.

Estoques R$ 120.000,00.

Contas a Pagar R$ 160.000,00.

Ações de Outras Empresas R$ 140.000,00.

Lucros ou Prejuízos Acumulados R$ 30.000,00.

Financiamentos a Pagar de Longo Prazo R$ 60.000,00.
 
O valor do Ativo Permanente e o do Patrimônio Líquido são, respectivamente: 
A) R$ 240.000,00 e R$ 340.000,00. 
B) R$ 290.000,00 e R$ 130.000,00. 
C) R$ 290.000,00 e R$ 270.000,00. 
D) R$ 430.000,00 e R$ 150.000,00. 
E) R$ 320.000,00 e R$ 240.000,00. 

 
38. Analise os saldos a seguir em 31.12.2007: 

Bancos Conta Movimento R$ 9.000,00.

Caixa R$ 3.000,00.

Capital R$ 30.000,00.

Compras R$ 42.000,00.

Estoque Final R$ 12.000,00.

Duplicatas a Pagar Curto Prazo R$ 28.000,00.

Duplicatas a Receber Curto Prazo R$ 14.000,00.

Duplicatas Descontadas R$ 4.000,00.

Mercadorias – Saldo Inicial R$ 4.000,00.

Vendas R$ 50.000,00.
 

Os valores do Capital Circulante Líquido e do Patrimônio Líquido são, respectivamente: 
A) R$ 6.000,00 e R$ 46.000,00.     B) R$ 14.000,00 e R$ 38.000,00. 
C) R$ 14.000,00 e R$ 50.000,00.    D) R$ 42.000,00 e R$ 30.000,00. 
E) R$ 52.000,00 e R$ 32.000,00 
 

39. Determinada empresa apresentou, em 31.12.2007, os saldos das contas abaixo relacionadas.  
Bancos Conta Movimento R$ 1.150,00.
Despesas com Salários R$ 1.620,00.
Despesas com Aluguéis R$ 1.600,00.
Impostos a Pagar R$ 2.450,00.
Receitas de Vendas R$ 2.000,00.
Duplicatas a Pagar R$ 3.000,00.
Lucros Acumulados R$ 1.120,00.
Duplicatas a Receber R$ 2.500,00.
Receitas de Aplicações Financeiras R$ 2.450,00.
Títulos a Receber R$ 1.900,00.
Mercadorias para Revenda R$ 1.750,00.
Máquinas e Equipamentos R$ 2.000,00.
Capital Social R$ 3.850,00.
Imóveis R$ 2.350,00.

 

Após a elaboração da Demonstração do Resultado do Exercício e do Balanço Patrimonial, a empresa encontrará. 
A) saldo credor no valor de R$ 16.470,00.   B) ativo circulante no valor de R$ 8.920,00. 
C) passivo circulante no valor de R$ 7.070,00.   D) patrimônio líquido no valor de R$ 6.200,00. 
E) saldo devedor no valor de R$ 9.820,00 
 

40. No mês de setembro de 2007, uma empresa comprou a prazo material de expediente, no valor de R$ 30.000,00. Os 
pagamentos das faturas ocorreram em 30 de outubro, 30 de novembro e 30 dezembro de 2007. O material utilizado em 
dezembro de 2007 totalizou R$ 20.000,00. 
 

Em conformidade com o Princípio de Competência, o valor a ser apropriado como Despesas, em 2007, será de: 
A) R$ 30.000,00, em setembro de 2007.    B) R$ 20.000,00, em novembro de 2007. 
C) R$ 20.000,00, em dezembro de 2007.   D) R$ 10.000,00, em outubro de 2007. 
E) R$ 15.000,00, em setembro de 2007.  
 

41. Analise a Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados de uma empresa comercial referente ao período de 
01.01.2007 a 31.12.2007. 

  

 Lucros ou Prejuízos Acumulados em 31.12.2006  R$ 3.800,00. 
 Reversão de Reserva de Exercícios Anteriores R$ 400,00. 
 Resultado Líquido do Exercício    R$ 700,00. 
 Transferências para Reservas   R$ 200,00. 



 Dividendos Distribuídos    R$ 300,00. 
 Parcela dos Lucros Incorporada ao Capital Social R$ 1.000,00. 

 

Com base nesses dados, o saldo, ao final do período da conta Lucros ou Prejuízos Acumulados, é de: 
A) R$ 2.000,00.      B) R$ 2.600,00. 
C) R$ 3.200,00.      D) R$ 3.400,00. 
E) R$ 2.200,00. 
 

42. Analise o Balanço Patrimonial abaixo: 
ATIVO  
Ativo Circulante R$ 5.000,00.
Caixa R$ 1.500,00.
Bancos Conta Movimento R$ 2.000,00.
Duplicatas a Receber R$ 1.500,00.
Ativo Permanente R$ 5.000,00.
Veículos R$ 5.000,00.
Ativo Total R$ 10.000,00.
PASSIVO  
Passivo Circulante R$ 6.000.00.
Fornecedores R$ 2.000,00.
Empréstimos a Pagar R$ 4.000,00.
PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
Capital Social R$ 4.000,00.
Passivo Total R$ 10.000,00.

 

Os percentuais de Capital Próprio e de Terceiros são, respectivamente: 
A) 40,00% e 60,00%.      B) 57,14% e 175,00%. 
C) 87,50% e 50,00%.      D) 162,50% e 70,00%. 
E) 78,00% e 50,00%. 
 

43. O encerramento das contas de resultado, arroladas, entre as contas relacionadas abaixo, evidencia: 
Contas Saldos 

Bancos Conta Movimento R$ 800,00.
Caixa   R$ 350,00.
Capital Social R$ 1.600,00.
Despesas Antecipadas de Juros R$ 1.800,00.
Despesas com Energia Elétrica R$ 60,00.
Despesas com Material de Escritório R$ 120,00.
Despesas com Publicidade R$ 250,00.
Despesas com Salários R$ 500,00.
Despesas de Seguros R$ 100,00.
Duplicatas a Pagar R$ 500,00.
Duplicatas a Receber R$ 500,00.
Impostos R$ 500,00.
Instalações R$ 600,00.
Lucros Acumulados R$ 230,00.
Móveis e Utensílios R$ 1.000,00.
Receitas de Serviços a Prestar R$ 1.200,00.
Receitas de Serviços Prestados R$ 1.650,00.
Receitas Financeiras R$ 400,00.
Salários a Pagar R$ 500,00.

 

A) R$ 80,00 de prejuízo.     B) R$ 120,00 de lucro. 
C) R$ 520,00 de lucro.      D) R$ 750,00 de lucro. 
E) R$ 570,00 de prejuízo. 
 

44. As informações, abaixo destacadas, projetam um resultado com mercadorias de: 
Devolução de Vendas de Mercadorias R$ 7.000,00. 
Estoque Final de Mercadorias R$ 8.000,00. 
Estoque Inicial de Mercadorias R$ 12.000,00. 
Fretes Pagos sobre Compras de Mercadorias R$ 5.000,00. 
ICMs Incidente sobre as Compras de Mercadorias R$ 15.000,00. 
ICMs Incidente sobre as Vendas de Mercadorias R$ 33.000,00. 
Total das Compras de Mercadorias R$ 180.000,00. 
Total das Vendas de Mercadorias R$ 240.000,00. 

 
A) R$ 33.000,00.      B) R$ 31.000,00. 
C) R$ 26.000,00.      D) R$ 11.000,00. 
E) R$ 15.000,00. 

 



45. Tendo em vista as contas e saldos abaixo, marque a opção representativa dos somatórios dos saldos devedores e 
credores, respectivamente: 

Contas Saldos 
Ações em Tesouraria R$ 28.000,00. 
Adiantamentos a Fornecedores R$ 2.500,00. 
Adiantamentos de Clientes R$ 2.200,00. 
Bancos Conta Movimento R$ 2.000,00. 
Capital Social R$ 30.000,00. 
Clientes R$ 35.000,00. 
Duplicatas Descontadas R$ 8.000,00. 
Empréstimos a Pagar R$ 10.000,00. 
Juros Pagos Antecipadamente R$ 800,00. 
Lucros Acumulados R$ 4.200,00. 
Mercadorias R$ 25.000,00. 
Participações em Coligadas R$ 7.000,00. 
Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa R$ 1.050,00. 
Receitas de Exercícios Futuros R$ 30.000,00. 
Reservas de Lucros R$ 1.500,00. 
Tributos a Recolher R$ 3.500,00. 

A) R$ 99.500,00 e R$ 91.250,00.    B) R$ 100.300,00 e R$ 90.450,00. 
C) R$ 102.500,00 e R$ 88.250,00.    D) R$ 103.800,00 e R$ 86.950,00. 
E) R$ 97.500,00 e R$ 79.500,00. 

 
46. Determinada empresa apresenta as contas de seu Balanço Patrimonial.  

Caixa R$ 30.000,00.
Máquinas e Equipamentos R$ 150.000,00.
Fornecedores R$ 180.000,00.
Duplicatas a Receber R$ 90.000,00.
Capital Social R$ 100.000,00.
Estoques R$ 120.000,00.
Contas a Pagar R$ 160.000,00.
Ações de Outras Empresas R$ 140.000,00.
Lucros ou Prejuízos Acumulados R$ 30.000,00.
Financiamentos a Pagar de Longo Prazo R$ 60.000,00.

 
O valor do Ativo Permanente e o do Patrimônio Líquido são, respectivamente: 
A) R$ 240.000,00 e R$ 340.000,00.    B) R$ 290.000,00 e R$ 130.000,00. 
C) R$ 290.000,00 e R$ 270.000,00.    D) R$ 430.000,00 e R$ 150.000,00. 
E) R$ 340.000,00 e R$ 260.000,00. 

47. Uma determinada Companhia gastou, em 2007, com pesquisas para desenvolvimento de um novo produto, o montante de 
R$ 152.800,00. Nesse período, estudos técnicos indicaram que o produto era viável e teria uma vida útil estimada de dez 
anos. Este valor deverá ser contabilizado no seguinte subgrupo: 
A) Ativo Circulante – Imobilizado.    B) Ativo Permanente – Diferido. 
C) Ativo Permanente – Investimentos.     D) Ativo Realizável a Longo Prazo – Diferido. 
E) Ativo Permanente – Imobilizado. 
 

48. Uma determinada empresa de manutenção de veículos em seu Balancete de Verificação, de 31.12.2007, apresentava os 
seguintes saldos das contas: 

CONTAS SALDOS 
Adiantamento de Clientes R$ 5.000,00.
Bancos conta Movimento R$ 4.000,00.
Caixa R$ 800,00.
Capital a Integralizar R$ 8.000,00.
Capital Social R$ 12.000,00.
Clientes R$ 800,00.
Custo de Serviços Vendidos R$ 3.500,00.
Despesas com Aluguel R$ 500,00.
Despesas com Energia Elétrica R$ 200,00.
Despesas com Pró-Labore R$ 3.200,00.
Despesas com Propaganda R$ 1.500,00.
Despesas com Salários R$ 3.400,00.
Despesas com Seguros R$ 300,00.
Despesas com Telefone R$ 200,00.
Duplicatas a Pagar R$ 3.500,00.
Equipamentos R$ 4.000,00.
Estoques de Peças de Reparos R$ 5.000,00.
Imóveis R$ 12.000,00.
Lucros Acumulados R$ 2.200,00.
Receita com Venda de Serviços R$ 28.000,00.
Seguros a Vencer R$ 3.300,00.

  



Após o encerramento das contas de resultado, o Balanço Patrimonial apresentou o Ativo Total e o Patrimônio Líquido, 
respectivamente, de: 
A) R$ 26.600,00 e R$ 21.400,00.    B) R$ 31.600,00 e R$ 29.400,00. 
C) R$ 29.900,00 e R$ 21.400,00.    D) R$ 34.900,00 e R$ 29.400,00. 
E) R$ 32.600,00 e R$ 30.500,00. 

 
49. Considere as afirmativas a seguir a respeito das formalidades da escrituração contábil: 

I. Não se admite o uso de códigos e/ou abreviaturas nos históricos dos lançamentos. 
II. A escrituração contábil e a emissão de relatórios, peças, análises e mapas demonstrativos e demonstrações 

contábeis são de atribuição e responsabilidade exclusivas de Contabilista legalmente habilitado. 
III. O Balanço e demais Demonstrações Contábeis de encerramento de exercício serão transcritos no “Razão”, 

completando-se com as assinaturas do Contabilista e do titular ou do representante legal da Entidade. 
IV. No caso de a Entidade adotar para sua escrituração contábil o processo eletrônico, os formulários contínuos, 

numerados mecânica ou tipograficamente, serão destacados e encadernados em forma de livro. 
 

Estão corretas as afirmativas: 
A) II e IV.       B) I e III. 
C) I e IV.       D) II e III. 
E) I e II. 

 
50. Assinale abaixo a opção que contém a afirmação correta. 

A) O lucro da pessoa jurídica será arbitrado quando o contribuinte optar indevidamente pela tributação com base no lucro 
presumido. 

B) Lucro presumido é uma forma simplificada de apuração da base de cálculo dos tributos com o imposto de renda e da 
contribuição social, aplicável a todas as pessoas jurídicas que fizerem opção para esse fim. 

C) Lucro real é o lucro líquido do período apurado na escrituração comercial, mas diferente do lucro contábil, porque é 
ajustado pelas adições, exclusões e compensações. 

D) Lucro arbitrado é a forma utilizada pelo fisco apenas no caso em que o contribuinte se recusar ou dificultar o acesso da 
autoridade fiscal à documentação comprobatória das atividades. 

E) Lucro contábil é aquele apurado na contabilidade mas que não serve de base para a tributação do imposto de renda 
porque é conhecido apenas como lucro escritural. 

 
51. A contabilidade pública é uma das subdivisões da contabilidade aplicada a diferentes tipos de atividades e de entidades. 

Seu campo de atuação é o das pessoas jurídicas de direito público, como: 
I. a União. 

II. os estados e o Distrito Federal. 
III. os municípios. 
IV. as empresas estatais. 
V. as autarquias. 

 
Assinale a opção correta. 
A) Apenas I está certo.      B) Apenas I, II, III e V estão certos. 
C) Apenas I e V estão certos.     D) Apenas II, III, IV e V estão certos. 
E) Apenas II, III e IV estão certos. 
 

52. É inexigível licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 
A) para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que 

consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 
B) quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou normalizar o abastecimento. 
C) para compra ou locação de imóveis destinados ao atendimento das finalidades precípuas da Administração, cujas 

necessidades de instalação e localização condicionem a escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de 
mercado, segundo avaliação prévia. 

D) nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, no tempo necessário para a realização dos 
processos licitatórios correspondentes, realizadas diretamente com base no preço do dia. 

E) quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para 
a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas. 

 
53. Segundo a Lei nº 4320/64, o pagamento é imediata e necessariamente antecedido. 

A) pela fixação.      B) pela licitação. 
C) pelo empenho.      D)) pela ordem de pagamento. 
E) pela liquidação. 
 

54. O princípio da entidade contábil estabelece a distinção entre os bens, os direitos e as obrigações de entidades 
independentes, separando, claramente, aqueles que pertencem à empresa e os pertencentes aos seus sócios. O mesmo 
princípio se aplica à contabilidade pública. Com base nisso, é possível afirmar que pertencem a uma pessoa jurídica de 
direito público: 

I. as suas disponibilidades. 
II. as dívidas empenhadas. 

III. as estradas por ela construídas. 
IV. os móveis e utensílios de sua propriedade. 
V. as praças públicas por ela construídas. 

 



Estão certos, apenas: 
A) I e V.        B) I, II e IV.  
C) III, IV e V.       D) I, II e III. 
E) II, III e IV. 
 

55. Na contabilidade pública, a conta créditos em circulação, do plano de contas da administração pública federal, pertence, na 
estrutura da consolidação de balanço, ao: 
A) realizável a longo prazo.      B) passivo circulante. 
C) permanente.      D) ativo circulante. 
E) compensado. 

 
56. Na contabilidade pública, a conta execução orçamentária da receita, do plano de contas da administração pública federal, 

pertence, na estrutura da consolidação de balanço, ao: 
A) resultado de exercício.  
B) ativo circulante. 
C) patrimônio líquido.  
D) resultado de exercícios futuros. 
E) compensado. 

 
57. Toda despesa de entidade pública, para ser realizada, depende de empenho prévio, e este não poderá exceder o limite dos 

créditos disponíveis. São admitidas as seguintes modalidades para o empenho da despesa: 
I. extraordinária. 

II. ordinária. 
III. recorrente. 
IV. global. 
V. estimativa. 

 
Estão certos, apenas: 
A) I e II.        B) I, III e V. 
C) II, IV e V.       D) I, III e IV.  
E) II, III e IV. 

 
58. A importância que a unidade orçamentária transfere a outra secretaria ou órgão público, no contexto do sistema financeiro, 

chama-se: 
A) transferência.       B) repasse. 
C) remessa.        D) concessão de crédito. 
E) cumprimento de dotação. 

 
59. Na avaliação dos elementos patrimoniais, segundo a Lei no 4.320/64, devem ser refletidos pelo valor nominal: 

A) os bens móveis e de almoxarifado, apenas. 
B) os bens móveis e imóveis, apenas. 
C) os bens de almoxarifado, apenas. 
D) os bens móveis, imóveis e de almoxarifado. 
E)) débitos, créditos e os títulos de renda. 

 
60. A lei orçamentária anual, segundo a Constituição, é de iniciativa: 

A) do Congresso Nacional.     B) do Senado Federal. 
C) do Presidente da República.     D) da Câmara Federal. 
E) do Ministro da Fazenda. 
 

 


